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RESUMO 

 

No presente trabalho, objetivou-se fazer um estudo de caso do Distrito de Irrigação 
do Baixo Açu (DIBA), contextualizando sua história, infraestrutura de canais, culturas 
irrigadas, sistemas de irrigações utilizadas, demanda de água e energia e área total 
cultivada. Foi evidenciado os pontos positivos e negativos do projeto e quem mais se 
beneficiou com a implantação do Perímetro Irrigado. A metodologia utilizada partiu 
de uma análise descritiva, sendo qualitativo a natureza do trabalho, onde as 
informações obtidas foram localizadas em estudos acadêmicos, dossiê encontrado 
um site específico, livros e revistas que abordaram de alguma maneira o tema 
estudado. Foi constatado que a extensão de terra destinada para atuação do 
perímetro é grande contando com as águas da Barragem Armando Ribeiro 
Gonçalves, e com projeto de infraestrutura suficiente para atender a demanda 
exigida. No entanto, a falta de recursos dos órgãos públicos, a ausência de 
capacitação e a presença de produtores que não aproveitam a capacidade do solo 
para produção de diversas culturas, visando o acúmulo de terras para negociações 
futuras, são fatores que impedem o pleno sucesso das atividades do DIBA. A partir 
da realização do presente trabalho ao qual teve seu objetivo principal atingido, têm-
se como sugestão a utilização do mesmo como base para realização de novas 
pesquisas que adentrem mais a fundo sobre a realidade do perímetro estudado. 
 
Palavras-chave: Agricultura. Perímetro Irrigado. Legislação. DIBA.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

 
In the present work, the objective was to make a case study of the Baixo Açu 
Irrigation District (DIBA), contextualizing its history, canal infrastructure, irrigated 
crops, irrigation systems used, water and energy demand and total cultivated area. 
The positive and negative points of the project were highlighted and who benefited 
most from the implementation of the Irrigated Perimeter. The methodology used was 
based on a descriptive analysis, the nature of the work being qualitative, where the 
information obtained was located in academic studies, dossier found on a specific 
website, books and magazines that addressed the topic studied in some way. It was 
found that the extension of the land destined for the perimeter operation is large, with 
more than waters of the Armando Ribeiro Gonçalves Dam, and with sufficient 
infrastructure project to meet the necessary demand. However, the lack of resources 
from public agencies, the absence of training and the presence of producers who do 
not take advantage of the soil's capacity to produce different crops, aiming at the 
accumulation of land for future negotiations, are factors that prevent the full success 
of the activities. of DIBA. From the accomplishment of the present work, which had 
its main objective achieved, it is suggested to use it as a basis for the 
accomplishment of new researches that deepen the reality of the studied perimeter.  
 
Keywords: Agriculture. Irrigated Perimeter. Legislation. DIBA 
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1 INTRODUÇÃO 
 

É evidenciado em diversas produções acadêmicas, livros e afins que a 

evolução humana no planeta terra é dependente da água para garantia da 

sobrevivência dos indivíduos como um todo, assim como a fauna e a flora da terra. 

De fato, tal assertiva é aceitável devido ao fato de populações e sociedades se 

formarem onde há a existência de rios e afluentes (SILVA, 2016). 

Apesar da imensidão de água existente no planeta terra, sua abundância não 

pode ser aproveitada para consumo em um contexto geral. Isso porque, mais de 

97% da água da terra é salgada. E pouco mais de 2,7% é doce, o que não garante 

que possa ser ingerida pelos humanos (SILVA, 2016). 

Se tratando da disponibilização de água no Brasil, desde sua descoberta e 

colonização, tal recurso foi primordial para a criação e desenvolvimento de cidades, 

colaborando com a economia nacional devido a exploração agrária e criação de 

animais, com destaque para a região Nordeste do Brasil (LIMA, 2015). 

Oriundos do aproveitamento das águas, os produtos e serviços 

comercializados potencializaram as cidades que foram se tornando centros de 

distribuição importantes de especiarias9 exportadas para a Europa, ao qual 

possibilitou com que o Brasil, ser considerado um destacável centro produtor e 

distribuidor de produtos agrícolas e afins (LIMA, 2015).  

Na medida em que os anos foram se passando, o cenário não se modificou 

sendo o Brasil ainda classificado como potência na produção e distribuição agrícola 

e agropecuária. Podendo ser constatado tal fato de acordo com dados do Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ao qual informou que o Brasil é destaque 

na produção agrícola como carnes, soja, óleo; café, álcool e açúcar (DNOCS, 2017). 

Destarte, a agricultura como atividade econômica visa sustentabilidade social 

e ambiental, ao qual constantemente passa transformações geradas por fatores 

como a modernização dos meios de produção e comercialização de produtos 

gerados pelos agricultores e empresas de todo o país (COSTA; ALBUQUERQUE, 

2020). 

Em relação a essas tecnologias inseridas nos processos de produção 

agrícola foram implantados vários tipos de sistemas de irrigação, que 

consequentemente permitiu com que fosse construídos os chamados perímetros 

irrigados (COSTA; ALBUQUERQUE, 2020). 
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Assim, o chamado perímetro irrigado pode ser definido como um sistema 

planejado responsável por suprir e drenar águas e direcioná-las para a agricultura 

irrigada que em sua disposição, pode ser de caráter individual ou coletivo (BRASIL, 

2015). 

Se tratando do Estado do Rio Grande do Norte, região Nordeste do Brasil, o 

denominado Vale do Açu é agraciado com águas armazenadas na Barragem 

Armando Ribeiro Gonçalves, construída no ano de 1981. Tal construção possibilitou 

ao estado começar a dar os primeiros passos para evolução da agricultura no 

estado, ao qual diversas empresas começaram a se instalar na região promovendo 

a modernização agrícola resultantes das ações do perímetro irrigado (AMARAL, 

2006). 

Diante do que foi visto, o presente trabalho tem o seguinte problema: o quão 

importante pode ser um Perímetro Irrigado para a região do Vale do Açu, assim 

como para as regiões circunvizinhas? 

O perímetro do Distrito de Irrigação do Baixo Açú – DIBA é de grande 

importância para a região do vale do Açú, este projeto permitiu a instalação de 

grandes empresas agrícolas com a implantação do cultivo de diferentes espécies 

agrícolas com a produção destinada tanto para o mercado interno como para o 

mercado externo. A implantação destas empresas trouxe como reflexos diretos 

estímulo à economia local e regional, como o consumo de insumos agrícolas, 

máquinas e implementos agrícolas. 

As vantagens do DIBA diretamente para a população regional são: produção 

de alimentos, aproveitamento da água, geração de emprego, aumento da renda da 

população e consequentemente melhoria da qualidade de vida das populações 

envolvidas. 

De fato, o tema escolhido tem como justificativa a necessidade de entender 

como funciona um Perímetro Irrigado e por meio de suas variáveis, chegar a melhor 

conclusão possível, evidenciando as vantagens e os desafios enfrentados pelos 

produtores agrícolas que o projeto pode acarretar para uma região. Diante da 

importância da realização de melhorias no setor e região, essa pesquisa é 

indispensável e a mesma tem a finalidade de atingir as metas estipuladas. 
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1.1. OBJETIVO GERAL E ESPECÍFICOS 
 

1.1.1 Objetivos geral 
 

Diante do exposto, o presente projeto tem como objetivo geral fazer um 

estudo de caso do Distrito de Irrigação do Baixo Açu, contextualizando sua história, 

infraestrutura de canais, culturas irrigadas, sistemas de irrigações utilizadas, 

demanda de água e energia e área total cultivada.  

 
1.1.2 Objetivos específicos 
 
 

Como objetivos específicos para produção do presente trabalho, temos: 

 Breve histórico de como surgiu o método denominado Perímetro Irrigado; 

 Analisar quais benefícios podem ser obtidos através da implantação de um 

Perímetro Irrigado; 

 Características do DIBA como número de hectares irrigados, culturas 

cultivadas e áreas, sistemas de irrigação, consumo de água e energia.  

 Identificar os desafios a serem enfrentados pelos produtores do Perímetro 

Irrigado do Baixo-Açu; 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

No presente capítulo, serão apresentados uma breve contextualização sobre 

perímetros irrigados, assim como as informações pertinentes desse tipo de atividade 

como sua implementação e seus regimentos. 

 

2.1 BREVE HISTÓRICO DOS PERÍMETROS IRRIGADOS 
 

Primeiramente, é preciso entender que a evolução da irrigação no Brasil foi 

dividida em fases que foram quatro no total. A primeira fase iniciou-se no final do 

século XIX, ao qual teve como objetivo o aproveitamento e o armazenamento hídrico 

já existente, como rio São Francisco, e, demais reservatórios do semiárido brasileiro 

(TAVARES et al., 2017).  

Foi por meio de políticas voltadas para o desenvolvimento rural que foi dado 

início da segunda fase sendo uma iniciativa do governo federal na década de 60, 

partindo de estudos voltados para melhor aproveitamento dos recursos hídricos, ao 

qual deram origem aos chamados perímetros irrigados (PONTES et al. 2013). 

Os perímetros irrigados tiveram suas implantações ligadas a estratégia de 

expansão territorial da produção agrícola, para garantir o desenvolvimento 

econômico e social de regiões abastadas do Brasil, mais que devido a abundância 

de recursos hídricos, poderiam ser potencializados se tratando da produção e 

comercialização de produtos agrícolas (COSTA; ALBUQUERQUE, 2020). 

No entanto, os perímetros irrigados só foram executados a partir de ações 

que ocorreram na Região Nordeste por meio da Política Nacional de Irrigação, 

através de um planejamento regional iniciadas pelo Estado no período da Ditadura 

Militar. Nesse período foram implantados em várias regiões do Nordeste brasileiro 

os perímetros irrigados ao qual foram tidas como potencial para recuperação 

ambiental e financeira (CAVALCANTE, 2015). 

Em 1986 teve início a terceira fase com a instituição do Programa de Irrigação 

do Nordeste (PROINE), e do Programa Nacional de Irrigação, ressaltando as 

prioridades de encaminhamento de recursos direcionados para o desenvolvimento 

do setor privado realizando assim uma divisão mais clara de papéis entre o setor 

público junto a iniciativa privada (TAVARES, et al., 2017).  

Ou seja, a execução de obras de grande expressão como suporte hidráulico, 
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elétrico supressão vegetal era de responsabilidade do governo. Já a iniciativa 

privada tinha a responsabilidade de promover ações para impulsionar a economia 

regional através da agricultura (TAVARES, et al., 2017). 

Quanto a quarta e última fase, teve como objetivo promover um processo de 

reformulação, a partir de um Projeto Novo Modelo de Irrigação que para o Nordeste 

do Brasil a implantação dos Perímetros Irrigados na teoria desempenharia grande 

importância para a população assim como contribuiria para o crescimento de 

estados e municípios (AMORIM, 2017).  

No entanto, antecedendo tal implantação dos perímetros, foi criado o 

Programa de Irrigação do Nordeste – PIN – que buscou expandir a área para 

irrigação, tendo como responsável para tanto, o Departamento Nacional de Obras 

Contra as Secas – DNOCS – que cuidou de toda a logística para implementação do 

PIN (SOUSA, 2017). 

Primeiramente deve-se entender o que são e como são os projetos de 

irrigação, onde de acordo com a Lei 6.662/79 - Lei de Irrigação:  

 
Os projetos de irrigação podem ser públicos ou privados. Os Projetos 
Públicos são aqueles cuja infraestrutura de irrigação é projetada, implantada 
e operada, direta ou indiretamente, sob a responsabilidade do Poder 
Público. Os Projetos Privados são aqueles cuja infraestrutura de irrigação é 
projetada, implantada e operada por particulares, com ou sem incentivos do 
Setor Público (BRASIL, 1979). 
 

Na sequência os Perímetros Irrigados foram implantados a partir da 

delimitação das regiões ao qual o Estado é inteiramente responsável, tendo como 

atribuição também implantar projetos públicos de agricultura irrigada, 

potencializando a agricultura, com características férteis de solo, água suficiente, 

clima favorável e mão de obra abundante (COSTA; ALBUQUERQUE, 2020). 

Assim, é por meio desse tipo de projeto que a geração de emprego e renda 

podem ser alcançados de maneira satisfatória, podendo também incrementar a 

produtividade agrícola e fortalecer o comércio regional. 

Nesse sentido, a implantação de perímetros irrigados tinha como como 

finalidade beneficiar os nativos da região, assim como os indivíduos que de alguma 

forma fazem proveito do recurso da água. Que por meio de uma gestão agrícola 

baseados nos parâmetros técnicos podem alavancar a produção e 

consequentemente desenvolver a região (AMORIM, 2017).  

Cronologicamente falando, os Perímetros Irrigados foram direcionados 
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principalmente para regiões com longos períodos de secas ao qual não foram 

implantados no nordeste de maneira rápida. Até a década de cinquenta a solução 

para as secas, eram a construções de açudes e poços para represar e armazenar 

água. No entanto, na década de sessenta, surge o GTDN ou Grupo de Trabalho 

para Desenvolvimento do Nordeste, liderado por Celso Furtado que tinha como 

finalidade o combate as secas correlacionado com o processo de industrialização 

para importações de produtos agrícolas (TORRES, 2018). 

Porém, o Departamento Nacional de Obras Contra a Seca – DNOCS, foi 

responsável pela construção de perímetros públicos irrigados entre as Décadas de 

60 e 90 na região Nordeste do Brasil. Sendo que a região ao qual mais foram 

destinados recursos foi a região conhecida como semi-árido nordestino (RIGOTTO; 

FREITAS, 2014). 

Devido a ocorrência de longos períodos sem chuvas e escassez de água, foi 

dado prioridade ao maior direcionamento de verbas para os projetos hídricos de 

Gurgueia e Parnaíba no estado do Piauí, para Acaraú e Jaguaribe no estado do 

Ceará, para Itapicuru e Rio das Contas na Bahia, e por fim, para o Baixo-Açu e 

Apodi no estado do Rio Grande do Norte (RIGOTTO; FREITAS, 2014). 

A partir do que já foi elencado, de acordo com a Agencia Nacional de Águas – 

ANA - têm-se como melhor definição para os chamados “perímetros irrigados” um 

sistema criado a partir de um planejamento que visa o suprimento ou drenagem de 

água direcionando-a para as frentes da agricultura irrigada, de forma gerencial com 

devida programação visando garantir a quantidade e a qualidade (BRASIL, 2015). 

A configuração dos Perímetros Irrigados pode ser de caráter individual ou 

coletivo, sendo toda essa infraestrutura e afins podem incentivar a participação e 

empenho dos proprietários rurais, assim como pode também possibilitar o incentivo 

coletivo por parte do governo (BRASIL, 2015).  

Dessa forma, fica evidenciado que o intuito principal dos perímetros irrigados 

é promover o incentivo a agricultura tornando as terras consideradas improdutivas 

em terras produtivas para obtenção de produtos de qualidade, para um comércio 

potencializado, não se apegando apenas ao comércio de subsistência (BRASIL, 

2015). 

Resumidamente, de acordo com Aguiar Netto, Machado e Vargas (2006, p. 

154-155), a implantação dos perímetros irrigados no Brasil, alguns acontecimentos 

marcantes que visou o desenvolvimento da região, dos quais os autores listaram os 
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seguintes: 

 

 Até a década de 40, foram criadas e originadas Políticas Públicas para a 

Região Nordeste; 

 Nos primeiros anos da Década de 50, começam as primeiras ações 

realizadas pelo Governo Federal para a modernização do Sertão, ao qual 

partiu da criação da Superintendência do Vale do São Francisco, que pouco 

tempo depois se transformou na chamada Companhia de Desenvolvimento 

do Vale do São Francisco (CODEVASF); 

 Ainda no início da Década de 50, mais precisamente em 1952, é criado o 

Banco do Nordeste, que surge com o objetivo de desenvolver o crédito e 

modernizar a agricultura e a indústria da região; 

 No final da Década de 50, em 1959, é criada a Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), que surge com a finalidade de 

coordenar a aplicação de verbas públicas no Nordeste e evitar desvios e 

desperdícios; 

 Os perímetros públicos irrigados foram largamente incentivados nas décadas 

de 1970 e 1980; 

 No ano de 1981 foi criado o Programa Nacional de Aproveitamento Racional 

de Várzeas (PRO-VÁRZEAS) que visava dar maior atenção aos produtores 

regionais que se localizam nos territórios abrangidos pelos perímetros 

irrigados; 

 No ano de 1982 foi criado o Programa de Financiamento para Equipamentos 

de Irrigação (PROFIR), com a finalidade de fornecer linhas de créditos para 

os pequenos produtores a se equiparem de acordo com sua necessidade;  

 No ano de 1984 foi criado o Projeto Nordeste, ao qual objetivou atender as 

especificações da região para dar suporte aos agricultores;  

 Já em 1986 foi criado o Programa de Irrigação do Nordeste (PROINE), que 

visava atingir o maior número de agricultores; 

 Em 1986 foi criado Projeto São Vicente, que buscou adequar a produção ao 

mercado capitalista, que em contrapartida não se atentou a situação das 

famílias que residiam na região; 

 No Nordeste as atividades da estatal tiveram seu início no ano de 1877, com 
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ações destinadas a promoção e impulsão das atividades agrícolas;  

 Em 1987 Programa Padre Cícero, que foi um projeto que penou devido à falta 

de recursos para a conclusão, afetando assim os pequenos produtores da 

região;  

 No Rio Grande do Norte, é dado início ao perímetro irrigado em 1988 e 

finalizado em 1993, tendo como principal colaborador a construção da 

Barragem Armando Ribeiro Gonçalves no ano de 1981. 

 

De fato, todo esse empenho no combate a secas em correlação ao 

desenvolvimento da agricultura impulsionada pela disponibilização de infraestrutura, 

pesquisas e assistência técnica para os agricultores para a Região Nordeste ainda é 

considerado relativamente baixo se comparado as regiões sul, sudeste e centro-

oeste, que tiveram como justificativas, essas serem regiões com maiores 

probabilidades de retorno de investimento (SOUZA, 2019).  

De forma resumida, o Quadro 1, traz a evolução da agricultura irrigada 

destinada ao Nordeste brasileiro, dividida em quatro etapas. 

 
Quadro 1 - Cronologia do processo de desenvolvimento da agricultura irrigada no Nordeste. 

ETAPAS ACONTECIMENTOS 

 

1ª Etapa 

A primeira surgiu aproximadamente no ano de 1885 até o ano de 1960, que durante 
essa época poucas ações são feitas pelo governo pois o movimento tinha pouca 
força política na época; 

 

 

 

2ª Etapa 

A segunda fase foi no início de 1960, quando foi criado o Grupo de Estudos 
Integrados de Irrigação e Desenvolvimento Agrícola – GEIDA, mais que só teve o 
devido reconhecimento no ano de 1985 – este grupo foi de fundamental 
importância para o desenvolvimento da área, pois conseguiu atrair olhares da 
iniciativa privada no campo da irrigação e drenagem, foram destinados lotes para a 
iniciativa privada e consolidados no Projeto do I Plano Nacional de Irrigação, plano 
esse que teve como alicerce o setor público devido ao forte estimulo feito pela 
iniciativa privada; 

 

3ª Etapa 

A terceira fase em 1986, foram criados o Primeiro Programa de Irrigação no 
Nordeste (PROINE) e o Programa Nacional de Irrigação (PRONI) após a criação de 
ambos os projetos o governo federal seria responsável pela execução das obras 
que beneficiariam o coletivo como um todo e o setor privado ficaria responsável 
pelas providencias para que as obras pudessem ser realizadas; 

 

4ª Etapa 

A quarta, e última fase, teve início por volta do ano 2000 que é o modelo atual, 
pondera que as inúmeras iniciativas postas em prática durantes os derradeiros 
cinquenta anos necessitam serem desviadas para uma nova orientação, criando-se 
assim a Política Nacional de Irrigação e Drenagem, consubstanciado na Lei nº 
12.787/2013. 

Fonte: Adaptado de Vieira (2015, p. 31). 
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2.2 LEGISLAÇÃO 
 

Nos dias atuais, os trâmites legais pertinentes às políticas de irrigação, 

emancipação e transferência, são regidas e asseguradas pela Lei nº 12.787/13, que 

apresenta determinações complexas das intenções do Governo frente a aplicação 

dos processos de gerenciamento dos perímetros públicos de irrigação (TAVARES et 

al., 2017).  

No Quadro 2, estão dispostos a cronologia dos planos e programas 

direcionados a irrigação no Brasil. 

 

Quadro 2 - Ações direcionadas a programas de irrigação no Brasil 
PLANO OU PROGRAMA ANO DE 

OCORRÊNCIA 

Programa Plurianual de Irrigação (PPI) 1969 

Programa de Integração Nacional (PIN) 1970 

I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND) 1972 

Plano Integrado para o Combate Preventivo aos Efeitos das Secas no Nordeste 1973 

II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) 1974 

I Plano Nacional de Irrigação (PNI) 1982 

Programa Nacional para Aproveitamento Racional de Várzeas Irrigáveis 1982 

Programa de Financiamento de Equipamentos de Irrigação (Profir) 1982 

Programa de Irrigação do Nordeste (Proine) 1986 

Programa Nacional de Irrigação (Proni) 1986 

Projeto Novo Modelo de Irrigação 1995 

Programa Nacional de Irrigação e Drenagem (Pronid) 1996 

Programa de Emancipação dos Perímetros Irrigados (Proema) 1996 

Projeto Piloto de Investimento 2005 

Fonte: Tavares et al., (2017, p. 6). 

 

 Complementando o que foi supracitado, Torres (2018, p. 17 – 18), lista alguns 

pontos do legislativo em prol dos programas de irrigação brasileiro:  

 
 O primeiro ordenamento jurídico sobre irrigação no Brasil ocorreu em 25 
de junho de 1979, com a edição da Lei N° 6.662, denominada Lei de 
Irrigação, que se constituiu o marco referencial legal para a implantação de 
sistemas de irrigação.  

 Ainda em vigor, seu principal objetivo é o estabelecimento de normas para 
o aproveitamento de solos e água, respeitando a legislação sobre recursos 
hídricos, para a construção dos denominados projetos públicos de irrigação. 

 A Lei só veio a ser regulamentada pelo Decreto N° 89.496, de 29 de 
março de 1984. 
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 Posteriormente foi alterado, sucessivamente, pelos decretos N° 90.309, de 
16/10/84, 90.991, de 26/02/85 e 93.484, de 29/10/84. Esses três últimos 
foram revogados pelo Decreto N° 2.178, de 17/03/97. 

 Mais tarde, em 21 de maio de 1993, foi editada a Lei N° 8.657, que 
acrescenta parágrafos ao artigo 27 da Lei de Irrigação. Editada há quase 30 
anos em um contexto diferente do atual, retrata as características 
econômicas e políticas da época. 

 Posteriormente foi superada em alguns de seus dispositivos pela 
Constituição de 1988.  

 Em janeiro de 1997, foi modificada pela Lei N° 9.433, que estabeleceu a 
Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos.  

 Tramita atualmente no Congresso Nacional o Projeto de Lei N° 
6.381/2005, que, uma vez convertido em lei e sancionado pelo Presidente 
da República, deverá substituir a Lei N° 6.662. 

 

É importante frisar que foi revogado em 2013 para a Lei n°12.787 de 11 de 

Janeiro, a Lei n° 6.662, de 25 de junho de 1979, que se justificou devido aos dados 

mais atuais apresentados (VIEIRA, 2015).  

Ainda para Vieira (2013), foi disposta a Lei nº 12.787 de 11 de janeiro de 

2013, considerada como marco legal para a Política Nacional de Irrigação.  
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
   

Pode-se entender como definição do termo Metodologia como sendo um 

estudo do método ao qual é indispensável para obtenção de determinado 

conhecimento. Ou seja, parte de uma preocupação da escolha dos instrumentos 

para realização de uma investigação que leva em consideração as formas de 

constituição de uma ciência sendo determinados os procedimentos específicos, as 

ferramentas necessárias e o direcionamento para formulação de uma ideia 

(ARAGÃO, 2017). 

De acordo com Carvalho, Duarte, Menezes & Souza (2019, p. 61-62): 

 
A Metodologia é uma das partes do projeto de pesquisa que mais se deve 
ter cuidado e atenção em sua escrita, pois é através dela que se conhecem 
os procedimentos e abordagens que serão usados no momento de 
realização do 62 estudo em si. Diante disso, nada deve ficar fora da 
descrição do autor do projeto, desde a qual tipo de pesquisa o estudo se 
filia até às etapas para a sua realização. 

 
Assim, partindo do entendimento do que significa o termo “Metodologia”, 

cabe-se agora evidenciar os métodos para a realização do presente trabalho. Ou 

seja, definir a abordagem, a natureza, o tipo de pesquisa quanto aos objetivos 

traçados e por último os procedimentos.  

A presente pesquisa quanto a sua abordagem e natureza, é definida como 

sendo qualitativa, onde de acordo com Pereira (2018), é imprescindível que o 

pesquisador interprete as informações para assim, opinar sobre o fenômeno em 

estudo de maneira descritiva. Em relação os objetivos propostos, o presente 

trabalho tem o tipo de pesquisa definida como descritiva que de acordo com os 

procedimentos para coleta de dados, se caracteriza como um estudo de caso. 

As pesquisas descritivas de acordo com Mazucato (2018), tem como 

finalidade descrever as características de uma população, fenômeno e experiência 

frente ao estudo realizado, levando em consideração questionamentos que norteiam 

a pesquisa. Já o estudo de caso, é definido como uma forma de pesquisa que o 

procedimento é direcionado para um caso específico, buscando identificar suas 

causas e consequências (CARVALHODUARTE, MENEZES e SOUZA,2019).  

Mediante a importância do tema em caráter acadêmico e também social, os 

resultados advindos do presente trabalho será uma produção documental descritiva 

que aponta as característica e necessidades do DIBA e demais envolvidos.  
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O objeto estudado que no caso é o Perímetro Irrigado Baixo Açu – DIBA, de 

acordo com DIBA (2022), está localizado entre as coordenadas geográficas 

036º47’36de Longitude Oeste e 05º22’16,08” de Latitude Sul. E em relação a 

realização da pesquisa, essa foi iniciada no dia 21 de março de 2022 até o dia 23 de 

maio de 2022. 

Figura 1, mostra a vista aérea do Perímetro Irrigado do Baixo Açu. 

 
Figura 1 - Vista aérea do Perímetro Irrigado do Baixo Açu. 

 
Fonte: Google Maps (2022). 

  

A fonte das informações para análise partiram de trabalhos acadêmicos, sites, 

revistas, relatórios, que através de uma pesquisa bibliográfica, as informações 

obtidas serão tratadas descritivamente. 



24 
 

4 CONTEXTUALIZAÇÃO DO DISTRITO DE IRRIGAÇÃO DO BAIXO AÇU (DIBA) 

 

No processo de desenvolvimento do Vale do Açu, a construção da Barragem 

Armando Ribeiro Gonçalves, construída pela empreiteira Andrade Gutierrez, no ano 

de 1980 e inaugurada em 20 de maio de 1983, tendo como administrador o DNOCS. 

foi a primeira de três etapas nesse processo.  

A segunda etapa, partiu da realocação e assentamento das famílias que 

foram indenizadas mediante aos seus terrenos agora inundados pelas águas da 

barragem.  

A terceira e última fase partiu da execução e instalação da chamada Bacia de 

Inundação à montante da barragem que englobou uma área de 22.000 hectares em 

áreas classificadas como aluviais. 

Mesmo havendo períodos de estiagem duradouros que inviabilizavam o 

desenvolvimento agrícola no Vale do Açu que resultavam em diversos problemas 

sociais, político e econômicos, o principal objetivo seria a criação de uma 

infraestrutura de auxílio ao desenvolvimento econômico (SANTOS; JUNIOR; 

PINHEIRO, 2019). 

Mediante a resistência da população local e autoridades governamentais da 

região do Vale do Assú, foi concluído o projeto e nomeado de Distrito de Irrigação do 

Baixa-Açu (DIBA), no ano de 1997, sendo esse projeto gerenciado e coordenado por 

meio do Governo do estado do RN e o Departamento Nacional de Obras Contra as 

Secas (DNOCS) (SANTOS; JUNIOR; PINHEIRO, 2019). 

É importante frisar que iniciado em 1989 e posto em operação apenas em 

1994, o Perímetro Irrigado do Baixo Açu foi criado com a ideia de que esse seria 

uma espécie de desdobramento e melhor aproveitamento das águas da Barragem 

Armando Ribeiro Gonçalves ao qual possui capacidade máxima de até 2,4 milhões 

de m³ (BRITO; OLIVEIRA; AQUINO, 2020). 

Atualmente, existe a área que dá apoio administrativo a operação e 

manutenção do DIBA. A associação também conhecida como DIBA, conta com o 

planejamento, a elaboração, o gerenciamento e acompanhamento do orçamento 

anual da parte financeira da instituição (ADIBA, 2022).  

Segundo o Site da Associação da DIBA (2022), existe uma contabilidade para 

controle de gastos e recebimentos, além de contar com um setor de atendimento 

especializado ao produtor que procure orientações técnicas. Existem também no 
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quadro de colaboradores um técnico que é responsável pelo abastecimento e 

controle dos materiais utilizados no processo produtivo, e também é responsável 

pela liberação de equipamentos para realização das atividades.  

Outras atividades deste profissional responsável é por prezar pela segurança 

patrimonial de todo o projeto, que a partir da conscientização e treinamento ele atua 

em conjunto com os demais funcionários na promoção de segurança e bem estar. 

 

4.1 LOCALIZAÇÃO 

 

O Perímetro Irrigado Baixo-Açu se caracteriza por sua grande extensão, ao 

qual corta terrenos pertencentes aos municípios de Alto do Rodrigues e Afonso 

Bezerra-RN. 

O perímetro irrigado tem sua concentração na região do Baixo-Açu, ao qual é 

composta por mais de 9020ha de terras produtivas e que ainda são beneficiadas por 

estarem entre o rio Açu, onde a construção da barragem Armando Ribeiro 

Gonçalves, foi a principal potencializadora, para a ideia sair do papel (RIGOTTO; 

FREITAS, 2012).  

A partir da Figura 2, observa-se a área do DIBA, na qual a linha vermelha 

compreende a rota do perímetro irrigado. 

 
Figura 2 - Representação da área coberta pela implantação do Perímetro Irrigado Baixo Açu. 

 
                     Fonte: ADIBA (2022). 
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A implantação do perímetro em questão, foi possível pelas variáveis 

apresentadas que favoreceram a execução da mesma. Tendo o solo fértil, 

abundância de água, e a finalidade de fornecer água para irrigação aos produtores 

em geral que estavam dentro do perímetro, a partir das especificações determinadas 

(DIBA, 2022). 

 

4.2 INFRAESTRUTURA DE CANAIS 
 

O Perímetro Irrigado do Baixo Açu, conforme já citado, teve sua infraestrutura 

iniciada em 1988 e, em março de 1993, aconteceu a primeira concorrência pública 

onde foram selecionados os primeiros 75 irrigantes, acompanhados também no 

mesmo ano da criação da associação para conduzir a estrutura física do Projeto 

(NUNES; ORTEGA; GODEIRO, 2007). 

No entanto, logo no princípio do projeto, a maioria dos irrigantes que 

receberam lotes não produziram devido a pouca condição financeira o que culminou 

na sublocação ou venda dos respectivos lotes. Também houveram ocorrências de 

abandono devido à ausência de apoio técnico-informacional e gerencial, assim como 

documentos que comprovassem a posse legal dos lotes (RIGOTTO; FREITAS, 

2012). 

Já para os últimos anos, o perímetro foi se modificando na questão da 

infraestrutura. Existem meios que não mudaram como no caso da captação d’água 

ao qual ainda é realizada no rio Açu, que permanece em constante perenização por 

parte do Açude Armando Ribeiro Gonçalves. E de acordo com o site da DIBA 

(2022), possui a seguinte configuração: 

 

 Bombeamento principal I (EBP-I), composto por seis conjuntos elevatórios de 

600 HP cada recalcando 6,72 m3/s a 32 mca. É alimentada por uma 

subestação elétrica de 2,5 MVA.  

 A adução d’água até o início da área irrigável se dividem em duas fases: A 

primeira se configura através de uma adutora de aço carbono, com diâmetro 

de 1,4 m, que tem como finalidade o transporte da água de uma altura de 7 m 

para outra de 35 m, em uma extensão de 934 m. Quanto a segunda fase, 

essa compreende um trecho de 2,2 km de canal de seção trapezoidal, com a 

chamada berma horizontal, tendo como revestimento uma camada de 
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concreto simples. 

 

Em geral o perímetro se configura em um canal principal, ao qual se 

subdividem em canais primários e canais secundários que se estendem 

aproximadamente 18,5 km de extensão, que na soma total final chega a 75 km de 

extensão (NUNES; ORTEGA; GODEIRO, 2007). 

O Quadro 3, traz uma representação das características do Perímetro Irrigado 

do Baixo Açu, assim como as informações pertinentes. 

 
Quadro 3 - Etapas do Perímetro Irrigado do Baixo Açu. 

DISTRITO DE IRRIGAÇÃO BAIXO AÇU 

1ª ETAPA 2ª ETAPA 

19 Estações de Bombeamento A estação elevatória principal II 

187 Lotes Familiares - 

 - 

Captam a água dos canais primários ou de 
sete reservatórios de compensação. 

- 

 
- 

É composta por 6 conjuntos motor-bomba de 300 
HP e com vazão total de 3,36 m3/s, é alimentada 
por uma subestação elétrica de 1.500 kva, 
recalcando água por meio de uma adutora de ferro 
dúctil de 0,90 m de diâmetro para o canal adutor 
com extensão total de 2,31 km. 

 Distribuição para os canais principal e secundários 
com extensão total de 18,7 km. 

 
Drenagem com Extensão de 25 km 

Para pressurização do sistema de irrigação, serão 
construídas pelos próprios empresários 
selecionados 29 subestações parcelares. 

Rede viária com extensão de 42,8 km, 
paralelas aos canais. 17,3 km de estradas 
secundárias de acesso. 

A infraestrutura se completa com um sistema de 
macrodrenagem com extensão total de 9,14 km e 
uma rede viária com 48 km de extensão. 

3 Núcleos Habitacionais com centro 
administrativo, escola, residência de apoio e 
posto de saúde. 

 
- 

Investimentos Realizados 

 Federal – R$ 38.542.115,00 

 Estadual – R$ 3.992.698,47 
Total = 42.534.813,47 

Investimentos Realizados  

 Federal – R$ 11.717.243,04 

 Estadual – R$ 1.907.410,76 
Total = 13.624.653,80 

Fonte: DIBA (2022). 

 

 Desta forma, a partir de estudos encomendados pelo Departamento Nacional 

de Obras Contra as Secas (DNOCS), onde foram constatados um Perímetro Irrigado 

constatando o aproveitamento de terras férteis. Atualmente o ordenamento fundiário 

e ocupação esta descrito na tabela abaixo. 
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Quadro 4 – ordenamento fundiário e ocupação. 

  

                            Fonte: (DIBA) 2022. 

 

Em 2009, devido a ação das enchentes, houve uma licitação para a 

recuperação da infraestrutura de irrigação e produção destruída pelas águas da 

barragem Armando Ribeiro Gonçalves que provocou destruição (DNOCS, 2009). 

De acordo com Brito, Oliveira & Aquino (2020), o DIBA em atividade de cultivo 

tem seus produtores fazendo uso de equipamentos tecnológicos nacionais, tendo 

seus como principais métodos de irrigação: a irrigação por aspersão que é a 

convencional, tem a irrigação por pivô central e irrigação por gotejamento e micro 

aspersão, conhecida como irrigação localizada. 

Segundo o Site da DIBA (2022), o principal objetivo era fornecer de forma 

responsável, água para todos os produtores do Perímetro Irrigado de acordo com 

sua necessidade, para uso racional e eficiente com intuito de possibilitar aos 

mesmos, atingir suas metas. 

Já para o preparo da terra e solo para o plantio, são utilizados maquinários 

como tratores para de corte terras, e também são utilizados fertilizantes químicos, 
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que comprados em lojas de produtos agrícolas próximas (BRITO; OLIVEIRA; 

AQUINO, 2020). 

Por fim, o DIBA (2022) também é responsável direto pela manutenção de 

vários fatores, que são divididos em duas partes, das quais podem ser citadas: 

 

 Serviços de manutenção direcionadas aos produtores: Manutenção de 

estradas; Manutenção de rede de drenagem; Manutenção de hidrômetros, 

registros, válvulas da tomada d’água. 

 Serviços de manutenção à infraestrutura: Manutenção de adutoras; canais e 

estruturas (comportas e extravasores); estações de bombeamento; 

Manutenção elétrica; Manutenção de máquinas e veículos; Manutenção 

predial. 

Todos esses serviços elencados, visam promover o zelo e manutenção da 

infraestrutura para que sejam usados os serviços em benefício de todos os 

envolvidos do Distrito de Irrigação do Baixo Açu. 

 

4.3 CULTURAS IRRIGADAS E A DIBA 
 

 O Distrito de Irrigação do Baixo-Açu-RN, Projeto de Irrigado Osvaldo Amorim, 

inicialmente denominado como Baixo Açu, iniciou-se em 1989 quando foram 

desapropriados 9020 há para implantação do Projeto. A área irrigável de 6.360,77 

ha foi implantada em duas etapas (1ª Etapa com 2.701,86 ha, sendo 1729,19 ha 

(64%) pertencentes ao DNOCS e 972,67 ha (36%) ao governo do Estado) e a 2ª 

Etapa com 3.658,91 ha.  A estratificação fundiária proposta e implantada, 

inicialmente, contemplava lotes com áreas médias do tipo familiar com 8,16 ha, 

Técnicos com 16,32 e empresarial com média de 100,00 ha (Dados repassados pela 

gestão do Distrito). 

A principal atividade desenvolvida pela DIBA é a captação de água no rio Açu 

e sua distribuição ao longo do canal da 1ª etapa, sendo que para os lotes 

empresariais a água é fornecida apenas no canal principal e no caso dos lotes de 

técnicos e dos pequenos produtores, a água é entregue já pressurizada na entrada 

do lote, no ponto para usos dos respectivos sistemas de irrigação no lote. (DIBA 

2022) 

As principais culturas cultivadas no DIBA são:  banana, manga, mamão, coco-
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verde e seco, limão, capim para feno, sementes de feijão, milho, sorgo, abóbora, 

melão, melancia, usando os métodos de irrigação por aspersão convencional, e pivô 

central e irrigação localizado (micro aspersão e gotejamento). Com 

aproximadamente 1879,3ha de área irrigada, as culturas mais implantadas são 

Banana correspondendo a 35% desta área, coco com 14%, Milho 13%, e Limão com 

8%, os 30% restantes se dividem nas demais culturas. (DIBA 2022) 

. 

 
Figura 3 – Principais Culturas Irrigadas do DIBA. 

   

   
Fonte: DIBA (2022). 

 

 

Figura 4: Captação de água no Rio Açú (Alto do Rodrigues/ /RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 
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Figura 5:  (Tomada de água Estação Principal,Alto do Rodrigues/RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 

 
Figura 6: Conjunto Motobombas da Estação principal  (Alto do Rodrigues/RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 
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Figura 7: Estação principal dispositivo para controle do golpe de Aríete (Alto do Rodrigues/ /RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 

 
Figura 8: Duto principal que liga a estação de bombeamento principal a entrada no canal (Alto do 

Rodrigues/ /RN). 
Fonte: Aldifran, 2021. 
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Figura 9: Trecho do canal principal do projeto (Alto do Rodrigues/ /RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 

 
Figura 10: Tomada de água do setor 05 (Alto do Rodrigues/ /RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 
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Figura 11: EB II Tomada de água do Setor 02 (Alto do Rodrigues/ /RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 

 

 
Figura 12: EB II Conjunto de motobombas do Setor 02 (Alto do Rodrigues/ /RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 

 

 

 
Figura 13: Reparo na adutora Setor 02 (Alto do Rodrigues/ /RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 
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Figura 14: Válvula de descarga (Afonso Bezerra/ /RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 

 

 
 

 
Figura 15: Reparo no Canal (Alto do Rodrigues/ /RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 
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Figura 16: Estação Elevatória 2ª Etapa (Afonso Bezerra/ RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 

  
 

 

 Al  

 Figura 17: Estação Elevatória 2ª Etapa (Afonso Bezerra/ RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 
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Figura 18: Implantação de sistema de gotejamento (Alto do Rodrigues/ /RN). 

Fonte: Acervo pessoal, 2021. 

 
 
 
 

 
Figura 19: Casa de bombas (Afonso Bezerra/ /RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 
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Figura 20: instalação de sistema automatizado, produtor (Afonso Bezerra/ /RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 

 

 
 

 
Figura 21: Aqueduto no canal principal MDE distribuição de água da 1ª etapa (Alto do Rodrigues/ 

/RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 
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Figura 22: Aqueduto no canal 2ª Etapa (Afonso Bezerra/ /RN). 

Fonte: Aldifran, 2021. 

 

É evidenciado que o Distrito de Irrigação do Baixo Açu foi implantado para o 

desenvolvimento e a potencialização da região banhada pelas águas da barragem 

Armando Ribeiro Gonçalves (BRITO; OLIVEIRA; AQUINO, 2020).  

De fato, é constatado que o projeto colabora com o desenvolvimento social 

devido a geração de um número aproximado de 1.500 empregos diretos e um 

número em torno de 1.000 empregos gerados indiretamente (BRITO; OLIVEIRA; 

AQUINO, 2020). 

Com isso, diante do exposto no decorrer do presente trabalho, é preciso 

analisar as possíveis vantagens e desafios da instalação do Perímetro Irrigado do 

Baixo Açu. 

A irrigação de plantações em geral como já foi evidenciada ao longo do 

presente trabalho, é uma técnica de aplicação artificial de água nas mais variadas 

culturas, em que são levados em consideração os métodos que melhor se adequem 

ao solo e às plantas, que possivelmente acarretará no aumento da produção e 

demais práticas agrícolas.  

No caso dos perímetros irrigados, as melhorias que os perímetros podem 

trazer parte da possibilidade da renda fixa, aumento da circulação de capital, 

lucratividade regional, e maior potencialização das culturas agrícolas. 

No entanto, mesmo que aparentemente só seja possível enxergar os 

benefícios como uma melhor produtividade, melhores condições para trabalho do 

agricultor, possibilidade de plantar mais culturas ao ano, tal técnica também pode 

ocasionar impactos negativos como a perda da qualidade e quantidade de água, 
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ocasionar a salinidade do solo, desmatamento e escassez da biodiversidade nativa  

Outro ponto que pode trazer uma consequência direta, é o envolvimento da 

política pública que a partir de uma implantação de técnicas modernas na irrigação, 

impõe uma nova organização espacial que infere no contexto social onde a vida dos 

proprietários nativos tem sua estrutura de vida alterada, que resulta em impactos 

sociais e culturais dessa imposição (COSTA; ALBUQUERQUE, 2020). 

Aparentemente, o que veio para melhorar a vida dos residentes da região que 

foi a instalação do Perímetro Irrigado Baixo Açu, e DIBA, trouxe algumas situações 

indesejadas. Ou seja, os primeiros recebedores de lotes não tiveram condições de 

produzir, o que fez com que muitos vendessem ou alocasse para terceiros.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 A concepção de perímetros irrigados e sua implantação em diversas regiões 

brasileiras são tidas como ferramenta para promoção do desenvolvimento local. 

Diversas ações são apresentadas de forma introdutórias com intuito de retomar o 

caminho e impulsionar a atividade agrícola. 

 No entanto, a falta de recursos públicos pode comprometer uma considerável 

expansão dessas áreas irrigadas, pois o sucesso da implantação de um perímetro 

irrigado pode acarretar na erradicação da pobreza regional através da geração de 

emprego e renda.  

 No Distrito de Irrigação Baixo Açu (DIBA), o que ficou constatado é que a 

ideia inicial realmente tem como finalidade colaborar com a potencialização das 

culturas agrícolas, isso porque o perímetro em questão, conta com uma enorme 

área fértil destinada para a prática. Na sua infraestrutura, conta com sistemas de 

captação e recalque, adução, reservatórios e etc. Existe também todo um 

planejamento e gerenciamento do perímetro, o que não elimina as dificuldades e 

desafios.  

 Constata-se que a implantação do projeto do Perímetro do Distrito de 

Irrigação do Baixo Açú – DIBA assume grande importância para a região do vale do 

Açú. Sem dúvidas este projeto é viável do ponto de vista técnico e econômico por 

diversos aspectos: aproveitamento do uso da água da barragem, contribuindo para o 

incremento da quantidade de alimentos, através da agricultura irrigada notadamente 

na cadeia produtiva da fruticultura irrigada, destacando-se as culturas de banana, 

manga, mamão, melancia, melão. Tanto para p mercado interno quanto o mercado externo, 

desta forma incentivando a economia local e regional. Adicionalmente contribuindo de forma 

direta e indireta na geração de emprego e renda. 

 Por fim, esse trabalho buscou trazer a realidade atual do Perímetro Irrigado 

do Baixo Açu, o DIBA, mostrando que cabem melhorias em todas as áreas do 

projeto. Como sugestão, é necessário que haja a realização de novos trabalhos mais 

aprofundados sobre o tema, para entender todas as variáveis existentes ao qual não 

foram citadas no presente trabalho, que podem ou não colaborar com o sucesso do 

projeto. 
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